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 Governo Civil de Coimbra

Despacho n.º 10462/2010
1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do 

Procedimento Administrativo, e ainda no uso da faculdade conferida 
pelo despacho do Senhor Governador Civil, de 27 de Novembro 
de 2009, publicado sob o n.º 27792/2009, no Diário da República 
N.º 251, 2.ª série, de 30 de Dezembro de 2009, subdelego na Co-
ordenadora Técnica, Maria da Silva Costa Coelho, as seguintes 
competências:

a) Apreciar e despachar os pedidos de passaporte comuns e despachar 
e assinar a correspondência relacionada com estes actos;

b) Apreciar e despachar requerimentos a solicitar licenças, registos e 
autorizações, da competência do Governador Civil, emissão das mesmas, 
despacho e assinatura da respectiva correspondência;

c) Autorizar a passagem de certidões, designadamente as que de-
correm do disposto no n.º 2 do artigo 64.º do Código do Procedimento 
Administrativo;

d) Autorizar a prestação de serviços, nos termos da Tabela de Taxas 
dos Governos Civis;

e) Autorizar o abono de vencimento perdido por motivo de doença, 
bem como o exercício de funções que dê lugar à reversão do vencimento 
de exercício e respectivo processamento;

f) Assinar requisições de material;
g) Despachar assuntos de natureza corrente e assinar toda a corres-

pondência, com excepção daquela que, pela sua natureza, deva competir 
ao Governador Civil;

h) Abrir a correspondência.

2 — Nas minhas faltas ou impedimentos, para além das competências 
subdelegadas que constam do n.º 1 do presente despacho, subdelego, na 
Coordenadora Técnica, também os poderes previstos nas alíneas d), e), 
g), j), k), l), u) e v), todas do n.º 1 do despacho de delegação de compe-
tências do Senhor Governador Civil, de 27 de Novembro e, ainda, no 
funcionário de maior categoria, na ausência ou impedimento daquela, os 
poderes previstos nas alíneas b), d), e) f), h), j), k) l), u), v) e w).

3 — No que concerne aos poderes previstos na aliena a) do despacho 
do Governador Civil de 27 de Novembro, ficam, ainda, expressamente 
autorizados pela presente subdelegação os trabalhadores do mapa de 
pessoal deste Governo Civil, Maria Madalena Ferreira dos Santos Mar-
tinho, Carlos Alberto Neves da Silva, Isabel Maria Loreto dos Santos 
Lourenço e António José Ralha Portugal Martins de Almeida, a apreciar 
e despachar os pedidos de passaporte comuns e despachar e assinar a 
correspondência relacionada com estes actos.

4 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 80/97, de 8 de Abril, designo o trabalhador deste Governo 
Civil, Carlos Alberto Neves da Silva, delegado da Inspecção -Geral das 
Actividades Culturais, competência que, por inerência do cargo, é da 
Secretária do Governo Civil, nas sedes de distrito.

5 — Ficam ratificados quaisquer actos que, entretanto, tenham sido 
praticados, nos termos do artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

O presente despacho revoga o Despacho n.º 611/2010, publicado no 
Diário da República 2.ª Serie, n.º 6, de 11 de Janeiro.

17 de Junho de 2010. — Secretária, Helena Maria Vaz da Silva Mar-
ques.

203387197 

 Polícia de Segurança Pública

Direcção Nacional

Despacho (extracto) n.º 10463/2010
No uso dos poderes que me foram conferidos pelo Despacho 

n.º 16007/2009 (2.ª série) publicado no Diário da República n.º 134, 
de 14 de Julho de 2009 subdelego as seguintes competências:

1 — Nos Comandantes da 1.ª, 2.ª, 3.ª, 4.ª e 5.ª Divisões e das Divisões 
da Amadora, de Cascais, de Oeiras, de Sintra, de Vila Franca de Xira, 
de Trânsito, de Segurança a Instalações, de Investigação Criminal, de 
Segurança Aeroportuária, de Loures e de Segurança a Transportes Pú-
blicos, respectivamente Subintendentes José Almeida Custódio, Manuel 
Lopes Martins, Francisco José Soares Costa Ramos, Anabela Esteves 
Alferes, Rui Jorge da Rocha e Silva, António Manuel Pereira, Rafael 
José Antunes Marques, Miguel Coelho, Hugo Alexandre Jesus Palma, 
José Pedro Machado Franco, José Luís Borges de Oliveira, João Duarte 
Martinho Rocha, Dário Duarte Mendes Prates, Catarina Mateus Viegas 

Franco e Comissários António Jorge Paiva Resende da Silva e Luís 
António Cardoso Ribeiro:

a) — Conceder, nos termos da lei, o estatuto de trabalhador -estudante 
e respectivos benefícios, salvo quando existirem implicações no pro-
cessamento da remuneração;

b) — Justificar e injustificar faltas do pessoal com funções policiais 
até ao posto de Comissário, inclusive, e do pessoal com funções não 
policiais, salvo quando existirem implicações no processamento da 
remuneração;

c) — Autorizar faltas por conta do período de férias do próprio ano ou 
do seguinte ao pessoal com funções policiais até ao posto de Comissário, 
inclusive, e ao pessoal com funções não policiais, nos termos da lei;

d) — Aprovar o plano de férias da respectiva subunidade e respec-
tivas alterações;

e) — Autorizar o início das férias;
f) — Colocar pessoal com funções policiais da carreira de chefe e de 

agente, bem como do pessoal com funções não policiais, nas respectivas 
subunidades.

2 — Nos Chefes de Área e de Núcleo da Polícia de Segurança Pública 
de Lisboa, concretamente nas Áreas de Operações e Segurança e de Admi-
nistração e Apoio Geral e nos Núcleos de Pessoal, de Saúde, de Finanças, 
de Deontologia e Disciplina, de Logística, de Apoio Geral, de Instrução, 
de Armas e Explosivos, de Operações, de Tecnologias de Informação, 
de Informações, de Logística, de Relações Públicas e de Segurança Pri-
vada chefiados, respectivamente, pelo Subintendente Florbela Madalena 
Carrilho, pelo Subintendente António Pinto Aires, pelo Técnico Superior 
João Fernando de Sousa Mendes, pelo Médico António Victor Neves 
Saraiva de Melo, pelo Técnico Superior Rui Miguel de Brito Gonçalves, 
pelo Comissário Daniel José Afonso Gomes, pelo Subintendente José 
António Gomes, pelo Subintendente Eloy Flecha D’Assa Castel -Branco, 
pelo Subintendente António Marques do Nascimento, pelo Comissário 
Pedro Miguel Brito Esteves Grilo, pelos Subcomissários Carlos Miguel 
Marques Cachudo, João França Fonseca Pestana, Carlos Alberto Pica-
veu Alminhas, Carla Sofia Miranda Duarte e Valter José Paula Salselas:

a) — Conceder, nos termos da lei, o estatuto de trabalhador -estudante 
e respectivos benefícios, salvo quando existirem implicações no pro-
cessamento da remuneração;

b) — Justificar e injustificar faltas do pessoal com funções policiais 
e do pessoal com funções não policiais, salvo quando existirem impli-
cações no processamento da remuneração;

c) — Autorizar faltas por conta do período de férias do próprio ano ou 
do seguinte ao pessoal com funções policiais e ao pessoal com funções 
não policiais, nos termos da lei;

d) — Aprovar o plano de férias da respectiva subunidade e respec-
tivas alterações;

e) — Autorizar o início das férias;
f) — Colocar pessoal com funções policiais da carreira de chefe e de 

agente, bem como do pessoal com funções não policiais, nas respectivas 
subunidades.

Ratifico todos os actos praticados até à data da publicação do presente 
despacho, no âmbito da matéria subdelegada.

Lisboa, 15 de Janeiro de 2010. — O 2.º Comandante Metropolitano, 
Constantino José Mendes de Azevedo Ramos, Intendente.

203388963 

 Despacho (extracto) n.º 10464/2010
O pessoal policial da Polícia de Segurança Pública (PSP) constitui 

um corpo de pessoal policial, armado e uniformizado, que prossegue as 
atribuições previstas na Lei n.º 53/2007, de 31 de Agosto, que aprovou a 
respectiva orgânica, nomeadamente, nos domínios da segurança pública 
e de investigação criminal, sujeito à hierarquia de comando.

O desempenho das funções policiais caracteriza-se, assim, pelo exer-
cício de direitos e cumprimento de deveres especiais decorrentes do 
Decreto-Lei n.º 299/2009, de 14 de Outubro — Estatuto do Pessoal Po-
licial da PSP — e do Regulamento Disciplinar, caracterizados, designa-
damente, pela permanente disponibilidade para o serviço, ainda que com 
sacrifício dos interesses pessoais, bem como pela restrição do exercício 
de alguns direitos e liberdades e a obediência a um conjunto de princípios 
orientadores das respectivas carreiras, particularidades que justificam o 
reconhecimento da sua especificidade face aos demais trabalhadores que 
exercem funções públicas e as correlativas contrapartidas.

Na sequência do novo quadro legal de suplementos remuneratórios, 
mais simplificado e adequado às novas atribuições, onde se procede à 
extinção ou à reformulação de grande parte desses suplementos, importa 
identificar quais as funções que, de acordo com as suas especificidades, 
exigem horários distintos e que implicam directamente com a atribuição 
de suplementos legalmente consagrados.
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O regime geral de serviço da PSP encontrava-se disperso por norma-
tivos vários, de onde se destacam o Despacho n.º 09/CG/89, de 19 de 
Junho, a Directiva 01/92, de 2 de Março, o Despacho n.º 34/GCG/96, de 
7 de Outubro, e o Despacho n.º 07/GDN/2001, de 8 de Outubro.

A existência de pessoal não policial afecto às carreiras da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro, implica que lhe sejam aplicadas as normas 
correspondentes e em vigor sobre a matéria de duração e organização 
do tempo de trabalho.

Foram observados os procedimentos da Lei n.º 14/2002, de 19 de Fe-
vereiro, que regula o exercício da actividade sindical do pessoal policial 
da PSP, bem como os procedimentos previstos no n.º 2 do artigo 132.º 
do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado 
pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

Assim:
Considerando o disposto no artigo 21.º da Lei n.º 53/2007, de 31 de 

Agosto, que aprova a orgânica da PSP; na alínea c) do n.º 2 do artigo 7.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro; nos n.º 1 e n.º 2 do artigo 6.º do 
Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto; no n.º 2 do artigo 132.º do 
Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro; no n.º 8 do artigo 34.º, na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 35.º e nas alíneas a) e d) do n.º 2 do artigo 35.º do Estatuto 
do Pessoal Policial da PSP, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 299/2009, de 
14 de Outubro, determino o seguinte:

Artigo Único
1 — É aprovado o regulamento dos períodos de funcionamento e 

atendimento e dos regimes de prestação de trabalho na PSP, anexo ao 
presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 — São revogadas todas as normas internas da PSP que regulem 
matérias constantes no presente despacho e seu anexo.

3 — São revogadas, designadamente, as seguintes normas:
a) Despacho n.º 09/CG/89, de 19 de Junho;
b) Directiva 01/92, de 2 de Março;
c) Despacho n.º 34/GCG/96, de 7 de Outubro;

4 — O presente despacho entra em vigor no dia 01 de Julho de 2010.
Lisboa, 31 de Maio de 2010. — O Director Nacional da Polícia de 

Segurança Pública, Francisco Maria Correia de Oliveira Pereira, Su-
perintendente-Chefe.

ANEXO

Regulamento dos períodos de funcionamento
e atendimento e dos regimes de prestação de trabalho

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

1 — O presente regulamento define os períodos de funcionamento e 
atendimento e os regimes de prestação de trabalho na PSP.

2 — Serão objecto de despacho autónomo:
a) A fixação dos períodos de funcionamento e atendimento e os regi-

mes de prestação de trabalho na Direcção Nacional da PSP;
b) A fixação dos períodos de funcionamento e atendimento e os regi-

mes de prestação de trabalho na Unidade Especial de Polícia;
c) A fixação dos períodos de funcionamento e atendimento e os regi-

mes de prestação de trabalho no Instituto Superior de Ciências Policiais 
e Segurança Interna;

d) A fixação dos períodos de funcionamento e atendimento e os regi-
mes de prestação de trabalho na Escola Prática de Polícia;

e) A fixação dos períodos de funcionamento e atendimento e os 
regimes de prestação de trabalho nos Serviços Sociais da Polícia de 
Segurança Pública.

CAPÍTULO II

Períodos de funcionamento e atendimento
 nos Comandos Territoriais

Artigo 2.º
Período de funcionamento de referência

1 — Nos Comandos Territoriais, o período de funcionamento de 
referência no comando, serviços e subunidades é das 07h00 às 20h00 
dos dias úteis.

2 — As subunidades dos Comandos Territoriais são consideradas em 
funcionamento permanente, sendo o respectivo funcionamento assegu-
rado, fora dos períodos no número anterior, por pessoal em regime de 
trabalho por turnos ou em piquete.

Artigo 3.º
Período de atendimento de referência

1 — Nos Comandos Territoriais o período de atendimento de refe-
rência no comando, serviços e subunidades é das 09h00 às 12h30 e das 
14h00 às 16h00 dos dias úteis.

2 — O período de atendimento de referência nas esquadras de com-
petência territorial é permanente.

Artigo 4.º
Regras

1 — Os períodos de funcionamento e atendimento nos Comandos Ter-
ritoriais são, por regra, os constantes nos artigos 2.º e 3.º do presente Re-
gulamento, podendo ser definidos outros, tendo em conta a natureza dos 
diversos serviços e subunidades, e ponderadas as especificidades locais.

2 — As alterações aos períodos de funcionamento e atendimento são 
propostas e fundamentadas pelos Comandantes dos Comandos Territo-
riais e autorizadas por despacho do Director Nacional.

3 — Podem ser definidos por despacho do Director Nacional perío-
dos de funcionamento e atendimento distintos, visando salvaguardar o 
funcionamento dos serviços, ou sempre que o estado de segurança ou 
circunstâncias especiais o exijam.

4 — Os períodos de atendimento são afixados em local visível ao 
público, à entrada das instalações policiais e nos respectivos locais de 
atendimento, bem como através de outros meios considerados adequados 
para a sua publicitação.

CAPÍTULO III

Regimes de prestação de trabalho
 nos Comandos Territoriais

SECÇÃO I

Do pessoal policial

Artigo 5.º
Regras

1 — O trabalho na PSP é prestado no regime de sujeição ao cumpri-
mento do horário diário.

2 — As alterações aos regimes de prestação de trabalho são propos-
tas e fundamentadas pelos Comandantes dos Comandos Territoriais e 
autorizadas por despacho do Director Nacional.

3 — Podem ser definidos por despacho do Director Nacional regimes 
de prestação de trabalho distintos.

Artigo 6.º
Regimes de prestação de trabalho

São definidos como regra os seguintes regimes de prestação de trabalho:
a) Horário rígido;
b) Trabalho por turnos;
c) Serviço de Piquete.

Artigo 7.º
Regime de prestação de serviço de piquete

O regime de prestação de serviço de piquete é aplicável, nomeada-
mente, às funções de Oficial de Serviço e Chefe de Serviço.

SECÇÃO II

Do pessoal não policial

Artigo 8.º
Regimes de prestação de trabalho

1 — Ao pessoal não policial da PSP aplica-se o regime do contrato 
de trabalho em funções públicas.
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2 — O regime de prestação de trabalho de referência do pessoal não 
policial é das 09h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h00 dos dias úteis.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 9.º
Casos omissos

As situações não previstas no presente regulamento respeitantes a 
períodos de funcionamento e atendimento e a regimes de prestação de 
trabalho são sujeitas a despacho do Director Nacional.

203383746 

 Despacho (extracto) n.º 10465/2010
Por despacho de 25 de Maio de 2010, do Director Nacional, foi 

Promovido ao posto de Agente Principal, por concurso de avaliação 
curricular, nos termos do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto do Pessoal 
da PSP, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 511/99, de 24 de Novembro, 
com efeitos reportados a 04 de Janeiro de 2006, ficando posicionado 
no escalão 1 — índice 170 da tabela salarial em vigor para a PSP, o 
Agente M/145724 — Hélder Emanuel Mestre Vasconcelos Freire, do 
CM Lisboa, classificado n.º 525.º, com a média de 14,572 valores.

Lisboa e Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 17 
de Junho de 2010. — O Director do Departamento, Miguel Mendes, 
intendente.

203387975 

 Despacho (extracto) n.º 10466/2010
Por despacho de 5 de Maio de 2010 do Director Nacional, foram 

Promovidos ao posto de Agente Principal por concurso de avaliação 
curricular, nos termos do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto do Pessoal 
da PSP, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 511/99, de 24 de Novembro, 
com efeitos reportados a 02 de Abril de 2008, ficando posicionados 
no escalão 1 — índice 170 da tabela salarial em vigor para a PSP, os 
seguintes Agentes:

M/147005 Eduardo Fernando Moreira Guedes, CM Porto (clas. 132.º, 
média de 13,124) e

M/145915 Moisés José Fernandes, do CM Lisboa (clas. 172.º, média 
de 13,079).

Lisboa e Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 17 
de Junho de 2010. — O Director do Departamento, Miguel Mendes, 
intendente.

203387983 

 Despacho (extracto) n.º 10467/2010
Por despacho de 18 de Dezembro de 2009 do Ministro da Adminis-

tração Interna, nomeado por recrutamento excepcional, nos termos do 
artigo 62.º da Lei n.º 53/2007, de 31 de Agosto, para o desempenho do 
cargo de Comandante da Divisão Policial de Coimbra do Comando 
Distrital de Coimbra, com efeitos reportados a 2 de Novembro de 2009, 
o Comissário M/131127 — José Manuel da Silva Cação.

Lisboa e Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 17 
de Junho de 2010. — O Director do Departamento, Miguel Mendes, 
intendente.

203387991 

 Despacho (extracto) n.º 10468/2010
Por despacho de 25 de Maio de 2010, do Director Nacional, foi 

Promovido ao posto de Agente Principal, por Antiguidade, com efeitos 
reportados a 14 de Agosto de 2000, por aplicação do n.º 1 do artigo 41.º 
do estatuto do Pessoal da PSP, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 511/99, 
de 24 de Novembro, o Agente M/138957 — Domingos Raimundo Diz, 
do CM Lisboa.

Lisboa e Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 17 
de Junho de 2010. — O Director do Departamento, Miguel Mendes, 
Intendente.

203387959 

 Despacho (extracto) n.º 10469/2010
Por despacho de 24 de Maio de 2010 do Director Nacional, foi 

promovido ao posto de Agente Principal por concurso de avaliação 

curricular, nos termos do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto do Pessoal 
da PSP, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 511/99, de 24 de Novembro, 
com efeitos reportados a 02 de Abril de 2008, ficando posicionado no 
escalão 1 — índice 170 da tabela salarial em vigor para a PSP, o Agente 
M/148075 — Carlos César Pinheiro Russel, do CM Lisboa, classificado 
n.º 649.º, com a média de 12,715 valores.

Lisboa e Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 17 de Ju-
nho de 2010. — O Director do Departamento, Miguel Mendes, intendente.

203388452 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.º 10470/2010
Por despacho de 14.06.2010 do Director Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, Shirley Margery Valente Cunha, Inspectora-
-adjunta de nível 2 da Carreira de Investigação e Fiscalização do mapa de 
pessoal do SEF, foi exonerada, a seu pedido, com efeitos a 14.06.2010.

Oeiras, 16 de Junho de 2010. — O Chefe do Departamento de Ges-
tão e Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos 
Carvalho.

203386419 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10471/2010
Encontra -se em tramitação final o decreto -lei que determina que o Instituto 

das Tecnologias de Informação na Justiça (ITIJ, I. P.) assuma por inteiro as 
atribuições respeitantes ao desenvolvimento de projectos e de aplicações 
e sistemas respeitantes à informática e às tecnologias de informação no 
âmbito da actividade dos tribunais e do sistema de justiça. O ITIJ, I. P., 
sucede, assim, à DGAJ na prossecução das atribuições que nesse domínio 
esta vinha exercendo, através de uma equipa de projecto cujo mandato, 
sucessivamente renovado desde 2001, cessou no dia 30 de Março de 2010.

Foi assim acolhida uma recomendação essencial da Inspecção -Geral dos 
Serviços de Justiça, que em auditoria efectuada ao ITIJ, I. P., de Abril de 
2010, se pronunciou por essa urgente clarificação de competências. Além 
de potenciar sinergias em recursos humanos, financeiros e técnicos, essa 
opção racionalizadora é condição de sucesso do projecto CITIUS PLUS, 
que visa assegurar a consolidação, robustecimento e expansão da aplicação 
que tem suportado a desmaterialização processual da nossa justiça cível.

Foi também recomendado que o ITIJ, I. P., assegure a total coordena-
ção do serviço de helpdesk, monitorizando e acompanhando a actividade 
desenvolvida, de forma a potenciar melhorias ao nível da imagem do 
Ministério da Justiça perante os utilizadores das aplicações informáticas 
sob a sua responsabilidade.

Compete, agora, definir, também de forma clara, como é que, tendo 
em conta a transferência legal de atribuições de uma instituição para 
outra, se deve operar, na prática, a correspondente transição de recursos 
humanos, materiais e financeiros adequados.

Assim, determino que sejam desde já preparadas as seguintes medidas 
para aplicação nos 15 dias posteriores à entrada em vigor do decreto -lei que 
confere ao ITIJ, I. P., responsabilidades exclusivas no desenvolvimento de 
projectos e de aplicações e sistemas respeitantes à informática e às tecnologias 
de informação no âmbito da actividade dos tribunais e do sistema de justiça:

I — Selecção de pessoal:
a) Deve a DGAJ enviar ao ITIJ, I. P., a lista de todos os que preenchem 

os critérios definidos no n.º 1 do artigo 3.º do decreto -lei habilitante da 
assunção pelo ITIJ, I. P., de responsabilidades exclusivas no desenvolvi-
mento de projectos e de aplicações e sistemas respeitantes à informática 
e às tecnologias de informação do sector da justiça;

b) A lista deve referir, relativamente a cada pessoa:
i) A sua categoria profissional;
ii) O tempo de antiguidade na função e no escalão;
iii) O montante gasto durante o ano de 2009 e de 2008 relativo a 

remunerações certas e permanentes e restantes despesas com o pessoal, 
identificando a natureza de cada prestação, incluindo o regime remu-
neratório especial previsto no artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 102/2001, 
de 29 de Março;

iv) O montante gasto com deslocações e despesas de representação 
durante o ano de 2009 e de 2008; e

v) O local em que estão a prestar funções;




